
 

  

     Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2018 | Edição nº 201    

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  BANCO DO CONHECIMENTO   

    

Leia no portal do TJRJ 

  Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Informativo de Suspensão... 

  Precedentes (IRDR, IAC...)   

  Revista de Direito  

  Revista Jurídica  

  Súmula TJRJ 

STJ 

Revista de Recursos 

Repetitivos -  Organização 

Sistemática  

Informativos 

  STF nº 921  

  STJ nº 635  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ministro Dias Toffoli e presidente do TJ do Rio assinam parceria para 

implantação de novo sistema do CNJ 

 

Município do Rio é condenado por demora para realização de cirurgia 

 

Comitê da Rio-2016 terá de indenizar família por acidente no Parque 

Olímpico 

 

Semana da Conciliação no TJRJ termina com quase 70% de acordos nas 

audiências 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Vedação para ingresso no serviço público de candidato vítima de doença 

grave é tema de repercussão geral 

 

Os ministros irão analisar a constitucionalidade da exigência de um período de 

carência para candidatos a cargos públicos que tenham se recuperado de doença grave. A matéria é objeto do 

Recurso Extraordinário (RE) 886131, que teve repercussão geral reconhecida em deliberação no Plenário Virtual. 
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O caso concreto se refere a uma candidata aprovada para o cargo de oficial judiciário do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJ-MG) que passou por cirurgia, quimioterapia e radioterapia para tratar um carcinoma mamário 

(neoplasia mamária). Após a nomeação, a junta médica responsável pelo exame admissional a considerou inapta 

para assumir o cargo com base em dispositivo do Manual de Perícias Médicas do TJ-MG que veda a admissão de 

portadoras de carcinomas ginecológicos de qualquer localização. As que já passaram por cirurgias, segundo o 

manual, só poderão ser admitidas cinco anos após o término do tratamento, desde que estejam livres de doença 

neoplásica na data do exame admissional. 

 

Por ser impedida de tomar posse, a candidata ajuizou ação contra o Estado de Minas Gerais, e seu pedido foi 

julgado procedente em primeira instância. No entanto, ao julgar apelação, a sentença foi reformulada pelo TJMG 

sob o argumento de que a candidata havia realizado cirurgia mamária 18 meses antes do exame admissional e 

não poderia ser considerada apta para o cargo, por não preencher o lapso temporal de cinco anos exigido no 

Manual de Perícias do TJ-MG. 

 

A candidata então interpôs o recurso extraordinário ao Supremo alegando ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia. Ela argumenta que o carcinoma mamário pode acometer homens e mulheres, ao passo que o carcinoma 

ginecológico, no qual diz ter sido equivocadamente enquadrada, não poderia atingir homens. Sustentou ainda haver 

ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que a decisão questionada lhe retira trabalho 

merecidamente conquistado, e violação do seu direito ao trabalho, tendo em vista que há uma limitação 

desarrazoada à posse no cargo público. 

 

Manifestação 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Luís Roberto Barroso, a matéria em debate, além de estar relacionada a 

direitos fundamentais de inegável interesse jurídico, possui repercussão geral sob os pontos de vista político, por 

envolver diretrizes de contratação de servidores públicos, e social, pois são inúmeras as pessoas já acometidas de 

doenças graves que vêm a prestar concurso públicos. 

 

Em sua manifestação, o ministro destacou que o STF tem reconhecido repercussão geral em casos semelhantes 

de possíveis vedações arbitrárias ao acesso a cargos públicos, como, por exemplo, a existência ou não do direito 

de gestantes à remarcação de teste de aptidão física sem previsão no edital (RE 1058333); a validade da restrição 

a candidatos que respondem a processo criminal (RE 560900); a legitimidade do impedimento do provimento de 

cargo, emprego ou função pública decorrente da existência de tatuagem no corpo do candidato (RE 898450); e a 

constitucionalidade da limitação de idade fixada em edital (ARE 678112). Ele lembrou ainda que, segundo a 

jurisprudência da Corte, requisitos que restrinjam o acesso a cargos públicos apenas se legitimam quando em 

conformidade com o princípio da legalidade e estritamente relacionados à natureza e às atribuições inerentes ao 

cargo público a ser provido. 

 

Ao se pronunciar pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria, Barroso resumiu a questão a ser apreciada 

posteriormente pela Corte: “saber se a vedação a posse em cargo público de candidato que esteve acometido de 

doença grave, mas que não apresenta sintomas atuais de restrição laboral, viola os princípios da isonomia, da 

dignidade humana e do amplo acesso a cargos públicos”. A manifestação do relator foi seguida por unanimidade. 

 



Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Operação Capitu: é ilegal prisão por descumprimento de delação premiada 

 

A colaboração do acusado não pode ser judicialmente exigida e é sempre voluntária. Seguindo esse entendimento, 

o ministro Nefi Cordeiro concedeu liminar em habeas corpus para revogar as prisões temporárias de dois 

investigados na Operação Capitu, da Polícia Federal, que investiga esquema de corrupção no Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) ocorrido em 2014, que supostamente beneficiaria o Grupo J&F. 

 

Neri Geller e Rodrigo Figueiredo, então ministro da Agricultura e secretário de Defesa Agropecuária, 

respectivamente, foram presos no último dia 9 de novembro, porque os investigados continuariam a ocultar fatos, 

muito embora aparentemente se comportassem como se estivessem colaborando com a justiça, assinando 

acordos de colaboração premiada. Para o juiz, eles estariam “direcionando a atividade policial” para aquilo que 

lhes interessaria revelar. As prisões foram confirmadas pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

 

Ao analisar os pedidos de liberdade, o relator no STJ constatou que houve excesso nas ordens de prisão. “A falta 

de completude na verdade pode ser causa de rescisão do acordo ou de proporcional redução dos favores 

negociados, mas jamais causa de risco ao processo ou à sociedade, a justificar a prisão provisória”. 

 

Nefi Cordeiro explicou que “esconder fatos hoje não significa que se prejudique a colheita de provas, mesmo 

investigatórias, do limite fático já revelado e criminalmente perseguido”. O ministro lembrou que o crime de quase 

cinco anos atrás e a indicada destruição de provas, em 2015, não são fatos recentes para justificar a prisão cautelar. 

 

“Ao que parece, prende-se porque não colaborou por completo, mais como punição do que por riscos presentes”, 

avaliou o relator, ao destacar que não é lícita a prisão, preventiva ou temporária, por descumprimento do acordo 

de colaboração premiada. “A prisão temporária exige dar-se concretizado risco às investigações de crimes graves 

e a tanto não serve a omissão de plena colaboração no acordo negociado da delação premial”, concluiu. 

 

A investigação 

 

A PF investiga suposto acordo ilegal, feito em 2014, que envolveria o então ministro da Agricultura Antônio Andrade 

(atual vice-governador de Minas), seu sucessor, Neri Geller, o ex-secretário do Mapa Rodrigo Figueiredo, e os 

então executivos do Grupo J&F Investimentos Joesley Batista e Ricardo Saud. 

 

O esquema teria sido intermediado pelo então deputado Eduardo Cunha e pelo operador financeiro Lúcio Funaro. 

O pacto consistiria no pagamento de propina para que os servidores do Ministério da Agricultura praticassem atos 

administrativos com o fim de beneficiar as empresas do Grupo J&F. 
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Veja a notícia no site 

 

Pobreza não justifica afastar multa aplicada a pais que praticam atos graves contra filhos 

 

Nas hipóteses em que forem graves os atos praticados pelos pais contra seus filhos, a multa prevista no artigo 

249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), devida pelo descumprimento dos deveres inerentes ao poder 

familiar, deve ser mantida, mesmo diante da hipossuficiência financeira ou da vulnerabilidade da família, dado que, 

além de se tratar de medida sancionatória, a multa também possui caráter preventivo e inibidor das condutas 

ilícitas. 

Esse foi o entendimento unânime da Terceira Turma ao julgar recurso do Ministério Público contra decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 

 

O recurso discutia a possibilidade de não aplicar a multa em caso que envolvia uma adolescente agredida e expulsa 

de casa pela mãe porque, segundo disse ela no processo, estaria “dando em cima” de seu marido. Quando foi 

levada ao abrigo, a menina se encontrava em estado de total abandono e tinha marcas de violência pelo corpo. O 

tribunal fluminense entendeu que a multa seria “inócua” diante da situação de “penúria financeira” da genitora. 

 

De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, tal multa guarda “indissociável relação” com o rol 

de medidas preventivas, pedagógicas, educativas e sancionadoras previsto no artigo 129 do ECA, “de modo que 

o julgador está autorizado a sopesá-las no momento em que impõe sanções aos pais, sempre em busca daquela 

que se revele potencialmente mais adequada e eficaz na hipótese concreta”. 

 

Caráter disciplinador 

 

A ministra explicou que, a despeito do cunho “essencialmente sancionatório”, a multa “também possui caráter 

preventivo, coercitivo e disciplinador, a fim de que as condutas censuradas não mais se repitam a bem dos filhos”. 

Diante da gravidade dos atos praticados, “a hipossuficiência financeira ou a vulnerabilidade da família deve ser 

levada em consideração somente na fixação do quantum, mas não na exclusão absoluta da medida sancionatória, 

inclusive em virtude de seu caráter preventivo e inibidor de repetição da conduta censurada”, afirmou. 

 

Segundo Nancy Andrighi, “embora se reconheça que a regra do artigo 249 do ECA não possui incidência e 

aplicabilidade absoluta, podendo ser sopesada com as demais medidas previstas no artigo 129 do mesmo estatuto, 

é preciso concluir que a simples exclusão da multa, na hipótese, não é a providência mais adequada”. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial afasta contagem de prazo iniciada da intimação de advogada não habilitada que 

fez carga rápida dos autos 
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Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial afastou a intempestividade de apelação declarada 

pela Quarta Turma em processo no qual o prazo do recurso foi contado a partir de carga rápida realizada por 

advogada que não estava habilitada nos autos para receber intimações. A carga rápida é utilizada pelos advogados 

para retirada temporária do processo do cartório com o objetivo de, por exemplo, obter cópia dos autos. 

 

No entendimento da Corte Especial, como a advogada que tirou o processo não estava habilitada para receber 

intimação, a posterior disponibilização da sentença em nome dos advogados formalmente habilitados é que 

constituiu o marco inicial para a contagem do prazo recursal.  

 

Com o acolhimento dos embargos de divergência, por maioria de votos, o TJSP deverá analisar apelação em 

processo no qual o jornalista Paulo Henrique Amorim obteve, em primeiro grau, direito a indenização de cem 

salários mínimos por supostos danos morais cometidos por um advogado que teria dirigido ofensas públicas contra 

ele. 

 

O TJSP havia reconhecido a tempestividade da apelação por entender que a parte ré não poderia ser prejudicada 

em razão de uma dupla intimação – da carga e da posterior publicação oficial –, de modo que a carga rápida não 

serviria como marco temporal inicial.  

 

Entretanto, a Quarta Turma reformou a decisão do tribunal paulista com base na orientação jurisprudencial do STJ, 

no sentido de que a carga dos autos pelo advogado da parte, antes de sua intimação por meio de publicação na 

imprensa oficial, implica ciência inequívoca da decisão, contando-se a partir desse marco o prazo para a 

interposição do recurso cabível. 

 

Questão processual 

 

Autor do voto vencedor na corte, o ministro Luis Felipe Salomão destacou inicialmente que, ao apreciar embargos 

de divergência, o STJ tem abrandado o rigor da exigência de similitude fática entre os casos confrontados quando 

a divergência envolve a aplicação de regra de direito processual, “desde que a diferença na questão de direito 

material não tenha o condão de alterar a solução jurídica aplicada à lide”. 

 

Conforme fixado no julgamento do EREsp 1.080.694, de relatoria da ministra Isabel Gallotti, Salomão considerou 

que o ponto relevante, apto a motivar o cabimento dos embargos de divergência, é que a mesma questão 

processual, em contexto semelhante, tenha recebido tratamento diferente. 

 

Singularidades 

 

No caso dos autos, o ministro ressaltou que a ação possui singularidades que deveriam ter sido analisadas, a 

exemplo da existência de pedido de intimação exclusiva em nome dos advogados indicados na petição inicial, da 

assinatura da certidão de carga por advogada distinta dos patronos arrolados e da publicação posterior da 

sentença. 

 

Salomão lembrou que o STJ possui o entendimento de que constitui nulidade relativa a intimação realizada em 

nome de advogado diverso daqueles indicados, de forma prévia e expressa, pelas partes. O ministro também 



apontou que, conforme fixado pelo artigo 224 do CPC de 1973, a contagem do prazo terá início no primeiro dia útil 

após o dia da publicação da decisão. 

 

“Nessa linha de intelecção, mostra-se razoável o entendimento de que, a despeito de ter sido realizada carga dos 

autos antes da publicação da sentença, tal ato processual foi implementado por procurador diverso daqueles 

constantes no pedido de intimação exclusiva, fazendo pressupor que a disponibilização posterior do decisum – 

dessa feita, em nome dos causídicos signatários da petição inicial – constituiria o termo a quo do prazo recursal”, 

concluiu o ministro ao determinar que o TJSP analise o recurso de apelação. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Registro civil: interpretação flexível privilegia o direito de personalidade 

 

O nome civil integra a personalidade, pois individualiza o ser humano e o identifica nas relações sociais. Ele surge 

com o registro e acompanha a pessoa por toda a vida, com reflexos até após a morte. Por isso, a regra geral no 

direito brasileiro é a imutabilidade do nome civil. 

 

Alterações, no entanto, podem ocorrer, desde que tenham amparo nas exceções da lei, a qual exige condições 

como a maioridade civil e o não prejuízo dos apelidos de família, além da hipótese de justo motivo acolhido pelo 

Judiciário, ouvido o Ministério Público. 

 

Pela relevância do papel do nome na formação e na consolidação da personalidade, o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) tem adotado uma posição flexível na análise das particularidades de cada caso. 

 

Segundo o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a superação da rigidez do registro é fruto da “adoção de 

interpretação mais condizente com o respeito à dignidade da pessoa humana, fundamento basilar de um Estado 

democrático”. 

 

A afirmação, feita no julgamento de um recurso especial de que era relator, levou a Terceira Turma a permitir a 

retificação do registro de nascimento de um rapaz, excluindo do seu nome civil o patronímico de origem paterna e 

incluindo o da avó materna. O recorrente não mantinha nenhum vínculo com o pai biológico e pleiteava a alteração 

por representar melhor a sua realidade familiar, uma vez que foi criado pela mãe e pela avó. 

 

Posse prolongada 

 

Nesse mesmo sentido, a Quarta Turma deu provimento ao Recurso Especial 1.217.166, interposto por uma 

mulher que pedia a mudança do prenome com que foi registrada, por ser conhecida em seu meio social e familiar, 

desde a infância, por um nome diferente. 

 

Na ação, a autora alegou que, apesar de seu prenome não ser, por si só, motivo de constrangimento, a situação 

lhe causava embaraços no dia a dia, por gerar desconfiança e insegurança nas outras pessoas. 
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O ministro relator do recurso, Marco Buzzi, ressaltou em seu voto: “Nos casos em que não se vislumbra vício ou 

intenção fraudulenta, orienta a doutrina que a posse prolongada do prenome é suficiente para justificar a alteração 

do registro civil de nascimento, visto que faz valer o direito da personalidade do indivíduo e reflete sua vontade e 

integração social”. 

 

Dissolução do vínculo conjugal 

 

A dissolução do vínculo conjugal também envolve, em muitos casos, a alteração do registro civil. Contudo, não se 

pode impor, à revelia, a alteração do sobrenome do ex-cônjuge em caso de divórcio, por se tratar de modificação 

substancial em um direito inerente à personalidade – especialmente quando o uso desse nome está consolidado 

pelo tempo. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um homem que queria, em ação de 

divórcio, à revelia da ex-mulher, exigir que ela deixasse de usar o sobrenome dele, após 35 anos de casamento. 

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, é inadmissível esse tipo de mudança quando estiverem ausentes as 

circunstâncias que a justifiquem, “especialmente quando o sobrenome se encontra incorporado e consolidado em 

virtude do uso contínuo”. 

 

“O direito ao nome, assim compreendido como o prenome e o patronímico, é um dos elementos estruturantes dos 

direitos da personalidade e da dignidade da pessoa humana, uma vez que diz respeito à própria identidade pessoal 

do indivíduo, não apenas em relação a si mesmo, mas também no ambiente familiar e perante a sociedade”, 

ressaltou em seu voto a ministra. 

 

O colegiado estabeleceu ainda, em outro julgamento, que uma viúva poderia retomar o seu nome de solteira, pois 

com a morte do cônjuge também ocorre a dissolução do casamento. 

 

De forma unânime, a Terceira Turma concluiu que impedir a retomada do nome de solteiro na hipótese de 

falecimento de um dos membros do casal representaria grave violação aos direitos de personalidade, além de ir 

na direção oposta ao movimento de diminuição da importância social de substituição do patronímico por ocasião 

do casamento. 

 

Mudança após o casamento 

 

O matrimônio realizado após o nascimento de filho comum do casal, com mudança do nome da mãe, dá direito à 

alteração do registro civil do filho para que conste o nome atualizado dos pais. O entendimento da Terceira Turma 

foi firmado em ação que pedia a retificação de registro de menor, nascida em 2003, cujos pais só se casaram em 

2010, ocasião em que a mãe adotou o sobrenome do esposo. 

 

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, relator, o ordenamento jurídico brasileiro permite a alteração dos registros 

civis em casos excepcionais, desde que as mudanças sejam devidamente justificadas e não prejudiquem terceiros. 

No caso analisado, o ministro entendeu que o pedido de retificação representa direito oriundo do princípio 

constitucional da dignidade humana e se sobrepõe ao interesse público de imutabilidade do nome. 



 

O ministro ressaltou que “a segurança jurídica, que se extrai do registro, cede lugar ao dever de respeito à própria 

individualidade do ser humano, consectário da sua personalidade, que se explicita, em grande parte, pelo nome 

com o qual o indivíduo é reconhecido socialmente”. 

 

Transexual 

 

Ainda assim, a alteração apenas do nome no registro civil pode ser insuficiente para atender ao princípio da 

dignidade da pessoa e às exigências do direito de personalidade de cada indivíduo. Em 2017, a Quarta Turma 

estabeleceu que, independentemente da realização de cirurgia de adequação sexual, é possível a alteração do 

sexo constante no registro civil de transexual que comprove judicialmente essa condição. Nesses casos, a 

averbação deve ser realizada no assentamento de nascimento original, proibida a inclusão, ainda que sigilosa, da 

expressão “transexual”, do sexo biológico ou dos motivos das modificações registrais. 

 

Os ministros acolheram pedido de modificação do prenome e do sexo registral de transexual que apresentou 

avaliação psicológica pericial para demonstrar identificação social como mulher. Para o colegiado, o direito dos 

transexuais à retificação do registro não pode ser condicionado à realização de cirurgia, que pode inclusive ser 

inviável do ponto de vista financeiro ou por impedimento médico. 

 

No recurso especial, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que “a manutenção do sexo constante no 

registro civil preservará a incongruência entre os dados assentados e a identidade de gênero da pessoa, a qual 

continuará suscetível a toda sorte de constrangimentos na vida civil, configurando-se flagrante atentado a direito 

existencial inerente à personalidade”. 

 

Em março deste ano, a Terceira Turma confirmou o entendimento já adotado pela Quarta Turma – e recentemente 

pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 4.275). O ministro Paulo de Tarso Sanseverino considerou que o registro que 

expressa um gênero com o qual a pessoa não se identifica é socialmente falho, “pois não cumpre seu papel de 

trazer segurança às relações jurídicas”. 

 

Em convergência com o firmado pelo tribunal, em junho último, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou o 

Provimento 73/2018, que possibilita aos transgêneros maiores de 18 anos alterar seus dados independentemente 

de autorização judicial prévia ou comprovação de cirurgia, a fim de adequá-los à identidade autopercebida. 

 

Razoabilidade 

 

A falta de fundamento razoável, entretanto, pode ser um impeditivo para a alteração do registro civil. No julgamento 

no Recurso Especial 1.728.039, a Terceira Turma negou, por unanimidade, recurso em que uma mulher pedia a 

retificação no seu registro para alterar o prenome, de Tatiane para Tatiana, alegando que assim era conhecida na 

cidade onde morava. 

 

De acordo com o colegiado, faltou fundamento para afastar o princípio da imutabilidade do prenome e tornar 

possível a alteração da certidão de nascimento. 
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O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, citou em seu voto várias das situações que possibilitam a modificação 

do prenome – entre elas a alteração voluntária no primeiro ano após a maioridade civil. Observou, porém, que 

todas essas situações “ou possuem previsão legal expressa ou têm natureza de excepcionalidade”. 

 

A respeito da pretensão da recorrente, de mudar o nome aos 39 anos de idade, o ministro disse não se verificar 

nenhuma circunstância excepcional que a autorizasse. “O mero desejo pessoal do indivíduo, por si só, isto é, sem 

qualquer peculiaridade, não justifica o afastamento do princípio da imutabilidade do prenome”, concluiu. 

Os números de alguns processos não foram divulgados em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Negado pedido para revogar prisão preventiva de Andre Puccinelli Junior 

 

A ministra Laurita Vaz negou pedido de revogação da prisão preventiva de Andre Puccinelli Junior, um dos 

investigados na Operação Lama Asfáltica, filho do ex-governador de Mato Grosso do Sul Andre Puccinelli e 

fundador do Instituto Ícone de Ensino Jurídico. A ministra examinará os pedidos da defesa mais detalhadamente 

no julgamento de mérito do recurso em habeas corpus. 

 

Andre Puccinelli Junior e outros investigados foram denunciados pela prática de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro, crimes supostamente cometidos por meio da atuação do instituto de ensino. 

 

Laurita Vaz destacou que, no curso das investigações, Puccinelli Junior já havia sido agraciado com o benefício de 

medidas cautelares diversas da prisão e teria, no entanto, continuado a suposta prática criminosa e contribuído 

para ocultar provas, o que demonstra “a necessidade da segregação para garantia da ordem pública, 

interrompendo a atividade ilícita, bem como para assegurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal”. 

 

Ao negar o pedido de liminar, a ministra entendeu que a prisão preventiva decretada contra o investigado se faz 

necessária “para a garantia da ordem pública e a conveniência da instrução criminal”. 

 

Análise mais detalhada 

 

Em seus argumentos defensivos, o recorrente sustentou a nulidade da busca e apreensão realizada pela Polícia 

Federal, que teria entrado no imóvel onde foram encontradas provas das práticas delitivas sem autorização do 

residente e sem mandado judicial. Alegou, ainda, haver falta de contemporaneidade entre as provas ali encontradas 

e as acusações atuais. 

 

Afirmou também não ter sido demonstrado nos autos que sua liberdade prejudicaria o prosseguimento da 

investigação e que o Instituto Ícone funcionava sem nenhuma limitação judicial e, portanto, o prosseguimento de 

suas atividades não poderia ser considerado criminoso. 

 

Ao negar o pedido liminar de revogação da prisão preventiva, a ministra argumentou não ser possível, sem isenção 

de dúvidas, presumir a veracidade dos argumentos levantados pela defesa. “No caso, não estão presentes os 
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pressupostos autorizadores da concessão da medida liminar, uma vez que a plausibilidade do direito arguido não 

se evidencia isenta de dúvidas”, disse. 

 

Ela ressaltou que o STJ tem jurisprudência firme no sentido de que se mostra inviável a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando o risco de reiteração delitiva demonstra serem insuficientes para assegurar 

a ordem pública. 

 

“Reconhecer que não houve reiteração delitiva, tampouco ocultação de documentos, porque os fatos que justificam 

a segregação são antigos ou não ocorreram, como pretende o recorrente, implicaria afastar o substrato fático em 

que se ampara a acusação para reconhecer que os indícios de materialidade e autoria do crime são insuficientes 

para justificar a custódia cautelar, o que, como é sabido, não é possível na estreita e célere via da liminar em 

habeas corpus”, acrescentou Laurita Vaz. 

 

O mérito do recurso será julgado pela Sexta Turma do tribunal. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

PJe chega ao segundo maior tribunal de Justiça do país 

 

CNJ Serviço: Conheça as etapas até o julgamento do Tribunal do Júri 

 

Há mais de 22 mil menores infratores internados no Brasil 

 

Pauta da 39ª Sessão do Plenário Virtual traz 42 processos 

 

CNJ marca data para ouvir magistrados do caso HC de Lula 

 

Corregedor instaura processos contra Moro 

 

Conciliação: Dados parciais da Semana indicam R$ 1 bilhão homologado 

 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0014360-50.2010.8.19.0206 

Rel. Des. Carlos Santos de Oliveira  

j. 06.11.2018 e p. 12.11.2018 

 

Apelação Cível. Ação negatória de paternidade com pedido anulação de registro. Exame de DNA excludente da 

paternidade biológica. Inexistência de vínculo socioafetivo. Vício de vontade caracterizado. Parte ré que já alcançou 

a maioridade.  

1. Restou incontroverso nos autos que o réu, nascido em 24/01/1999, foi registrado pelo autor como seu filho, em 

08/02/1999, pretendendo o autor a declaração negatória da paternidade e a anulação do respectivo registro, com 

base em alegado vício de vontade quanto a este ato, tendo em vista o resultado negativo em exame de DNA.  

2. Além da prova cabal de exclusão da paternidade biológica, restou também comprovado pelos laudos de estudo 

social e psicológico que não foi construído vínculo de filiação socioafetiva entre o pai registral e o réu, uma vez que 

este último foi criado pela avó materna, sem contato com o apelante.  

3. Por outro lado, não há nenhuma prova nos autos de que o autor teria, de fato, consciência de que não era o pai 

biológico do réu na época do registro, nem ao menos qualquer evidência que permita inferir que o autor teria tal 

conhecimento, a corroborar o fundamento da sentença, de reconhecimento livre e espontâneo da paternidade.  

4. A situação em comento é um tanto sui generis na medida em que o apelante não é pai biológico e nem afetivo 

do apelado que, por sua vez, já alcançou a maioridade, não se justificando maior excesso de zelo em sua proteção 

legal.  

5. Neste contexto, não é razoável impor às partes a manutenção de uma ficção registral, com sérias e possíveis 

consequências sociais e patrimoniais negativas, especialmente para o autor, sem qualquer fundamento biológico 

ou afetivo que o justifique, vislumbrando-se ainda a verossimilhança das alegações autorais acerca da configuração 

do vício de vontade quanto ao ato de registro de paternidade, como também entendeu o Ministério Público em seu 

parecer recursal. Provimento do recurso, por maioria. 

 

Veja o acórdão 

Voto vencido 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
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Estatísticas de Distribuição da 1ª Vice-Presidência 

 

Atualizamos o link Estatística - Distribuição da 1ª Vice-Presidência contendo número de processos distribuídos, 

comparativos de distribuições e lista nominal de distribuição até setembro de 2018. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Institucional > Vice-Presidência > 1ª Vice-Presidência > Estatística. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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